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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES – SUPEL

Palácio Rio Madeira - Ed. Rio Pacaás Novos (Palácio Central) 2º Andar.

Avenida Farquar nº.2986 – Pedrinhas, Porto Velho, RO

Equipe de Licitações ÔMEGA - Tel. (69) 3212-9270


EXAME DE IMPUGNAÇÃO I
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 244/2018/SUPEL/RO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0029.046418/2017-00 – SEDUC/SEI

OBJETO: Contratação, pela Secretaria de Estado da Educação – SEDUC, de empresa especializada na prestação de serviços contínuo de transporte escolar para atender as necessidade dos alunos da rede estadual de educação, residentes no município de Porto Velho, com fornecimento de veículos tipo ônibus, incluindo o abastecimento, manutenção, fornecimento de motoristas e monitores em toda a frota contratada, para executar o serviço por quilometragem percorrida KM/MÊS, referente aos 200 (duzentos) dias Letivos e 10 (dez) dias destinados as Provas de Recuperação e Exames Finais, totalizando 210 (duzentos e dez) dias contratados, no município de Porto Velho/RO e regiões, pelo período de 12 meses, prorrogáveis nos termos do art. 57 da Lei nº. 8.666/93, conforme especificação completa no Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
IMPUGNANTES: XXX
A Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL, através da Pregoeira nomeada na Portaria nº 053/GAB/SUPEL, publicada no DOE nº 90, de 16.05.2018, atentando para as RAZÕES DE IMPUGNAÇÃO enviada pela empresa XXX, impugnando o Edital da licitação em epígrafe, passa a analisar e decidir o que adiante segue.

I – DA ADMISSIBILIDADE

Em 12/06/2018, às 17h30min, a empresa XXX impugnou o Edital da licitação em epígrafe, cuja modalidade é o pregão, na forma eletrônica, para o objeto supracitado, regendo a licitação a Lei Federal n.º 10.520/2002, o Decreto Estadual n.º 12.205/2006 e subsidiariamente a Lei Federal n.º 8.666/93 e demais legislação pertinente citadas no preâmbulo do Edital.
O prazo e a forma de impugnação ao edital, bem como a legitimidade do impugnante estão agasalhados no art. 18 do Decreto Estadual nº 12.205/06, e no item 3 do Edital do Pregão Eletrônico n° 244/2018. Em síntese, respectivamente quanto às normas aqui citadas, o prazo é de até dois dias (úteis) da data fixada para abertura da sessão, neste caso marcada para o dia 15/06/2018, podendo o impugnante ser qualquer pessoa, devendo ser enviado através de e-mail da Equipe de Licitação ou protocolado na sede da SUPEL.
Os requisitos para o pedido de impugnação foram preenchidos, no que tange a tempestividade.
Considerando que a matéria impugnada se refere ao Termo de Referência, bem como visando não haver prejuízos a licitação e nem violação dos seus princípios, a impugnação foi encaminhada para a Secretaria de Estado da Educação/SUDUC objetivando manifestação daquela pasta, que se manifestou nos termos seguintes:
II – DA RAZÃO APRESENTADA PELA IMPUGNANTE E ANÁLISE
1) ESPECIFICAÇÕES DOS TRAJETOS E QUANTIDADE ESTIMADA DOS QUILOMETROS -  4.0 – Item 4.0  do TERMO DE REFERÊNCIA.
Resposta: Encontram-se detalhadas no item 4 do presente Termo de Referência, em cada um dos Lotes: os trajetos a serem percorridos, os horários de execução, bem como os quilômetros diários a serem percorridos por cada trajeto, sendo essa a nossa necessidade real.

A Empresa ao analisar o Edital do Pregão, caso haja interesse em participar do certame, deverá apresentar em sua Planilha de Custo e Formação de Preço, que pode ou não ser o modelo Anexo III do Termo de Referência, todos os custos materiais e/ou pessoais, bem como a logística necessária para atender à necessidade pública, inclusive no que tange ao quantitativo de ônibus, para a administração importa o atendimento total dos serviços desde que em conformidade com o item 4 do presente Termo de Referência.

No subitem 4.2, estão presentes as características dos veículos, devendo a empresa interessada se basear para apresentar suas propostas com veículos que atendam a característica exigida.

Quanto ao quantitativo de alunos por trajetos, em consulta junto a responsável pelo Transporte Escolar da CRE/PVH, a mesma informou que estimasse que cada um dos 11 (onze) trajetos possui uma demanda de aproximadamente 36 (trinta e seis) alunos no período da manhã e 49 (quarenta e nove) alunos no período da tarde, sendo que o quantitativo menor de alunos na manhã é de 10 (dez) alunos e o maior é de 46 (quarenta e seis) e no período da tarde o quantitativo menor de alunos é de 29 (vinte e nove) e o maior é de 73 (setenta e três)

Ressaltamos ainda que os quantitativos acima são aproximados, podendo sofre alterações. No entanto, caso seja necessário acrescentar mais veículos para atender os trajetos, os mesmos serão considerados, uma vez que os serviços são pagos por quilômetros rodados.
2) ITEM 10.1 – DA HABILITAÇÃO – DO TERMO DE REFERÊNCIA
a) Subitem 10.7.3 – Relativos à Qualificação Econômico-financeira
b) Subitem 10.8.1 - Relativos à Qualificação Técnica
Resposta: De início, vale ressaltar que a IN – 05/2017 é obrigatória no âmbito da Administração Pública Federal, e que os Estados e Municípios poderão adotar naquilo que lhe for conveniente e para melhor atender ao interesse da administração. Todavia, a IN – 05/2017 – Anexo VII, item 12, determina:

12 (...) a depender da especificidade do objeto a ser licitado, os requisitos de qualificação técnica e econômico-financeira, constantes deste Anexo VII-A, poderão ser adaptados, suprimidos ou acrescidos de outros considerados importantes para a contratação, observado o disposto nos arts. 27 a 31 da Lei nº 8.666, de 1993. (grifo nosso)
Quanto ao registro ou inscrição na entidade profissional competente, esclarecemos que, para que seja possível estabelecer essa exigência no instrumento convocatório é preciso que a execução do objeto exija a inscrição da licitante no respectivo conselho profissional, nos moldes de lei específica. Além disso, a execução do objeto também deve demandar a participação de profissional especializado, cuja profissão, em virtude de lei, é fiscalizada pelo respectivo órgão/entidade profissional.

É importante compreender que o registro na entidade profissional está relacionado com a atividade fim de cada empresa. Em razão disso, a exigência de registro ou inscrição deve se limitar ao conselho que fiscalize o serviço preponderante objeto da contratação, sob pena de comprometer o caráter competitivo do certame em razão do estabelecimento de condições de qualificação técnica impertinentes ao cumprimento das obrigações contratuais. Motivo pelo qual, não foi exigido o registro ou inscrição na entidade profissional competente, uma vez que o serviço a ser contratado não guarda conformidade com a referida exigência. 

Em relação ao atestado de capacidade técnica compatíveis em quantidades e prazo, em consonância com o art. 37, XXI, da Constituição Federal de 1988, sabemos que nas licitações “(...) somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações”, tendo em vista a não restringir a competitividade e afetar a obtenção da proposta mais vantajosa, conforme art. 3º. da Lei Federal nº 8.666/93, objetivo maior de toda licitação.

Assim, considerando o objeto a ser contratado, entendemos razoável a exigência do quantitativo mínimo expresso no Termo de Referência no subitem 10.2.1.2 (a e b) e no Edital subitem 10.8.1 (a3, a3.1 e a3.2). Logo, não há razão para promover alteração no item supramencionado.

Dessa forma, não há de se falar em qualquer irregularidade nas exigências de qualificação técnica ou econômica financeira, para habilitação das licitantes. Todas a exigências estão de acordo com o disposto na Lei Federal de Licitação n°. 8.666/93.

3) PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS – ANEXO III DO TERMO DE REFERÊNCIA
Resposta: Preliminarmente, esclarecemos que, a Planilha de Composição de Custo – Anexo III do presente Termo de Referência é apenas um modelo, é sabido que seus valores percentuais para a base de cálculo sofrem os ajustes legais, assim cabe a Empresa interessada aplicar no preenchimento os valores de referência atual, uma vez que esses ajustes podem ocorrer durante o tramite do processo licitatório.

        Outra questão é que sempre que o valor do objeto for composto por diversos elementos, a exemplo das contratações de obras e serviços de engenharia, serviços contínuos com dedicação exclusiva de mão de obra, deve a Administração elaborar planilha de custos e anexá-la, via de regra, ao instrumento convocatório de seu certame, bem como exigir que os licitantes apresentem propostas acompanhadas da referida planilha.

        A Lei nº. 8.666/93 também exige que o orçamento estimado da licitação seja discriminado em planilha de custos unitários e global:

“Art. 7º. As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, à seguinte sequência:
(...)
§ 2º. As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando:
 I - houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e disponível para exame dos interessados em participar do processo licitatório;
II - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários;
(...)
Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte:
(...)

§ 2º Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante:
(...)
II - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários. ”
 

        Infere-se, portanto, que é dever da Administração, ao licitar obras e serviços, providenciar projeto básico e/ou termo de referência acompanhado de orçamento detalhado em planilha que expresse adequadamente a composição de todos os custos unitários que incidirão na contratação do objeto (insumos, tributos, encargos sociais, BDI, etc.) e que será inserido como anexo ao edital, devendo tal planilha ser preenchida adequadamente pelos licitantes, de acordo com a legislação que lhes rege e demais normas aplicáveis, como forma de detalhar os componentes de custos que incidirão na formação de seus preços.

Nessa esteira, a Coluna Jurídica – JML, publicou recentemente um artigo sobre elaboração de planilha de custos:

 

“Elaborada e anexada a planilha de custos ao instrumento convocatório resta aos licitantes preenchê-la, de acordo com a legislação que lhes rege e demais normas aplicáveis, e à comissão de licitação/pregoeiro julgar as propostas valendo-se dela como critério de aceitabilidade dos preços, pois a fase do julgamento de uma licitação destina-se justamente a aferição da compatibilidade das propostas apresentadas aos requisitos fixados.
 

É de se ressaltar que no julgamento das propostas nem sempre será possível estabelecer um padrão aplicável a todos os casos, pois poderá haver circunstâncias impossíveis de definição prévia exaustiva. Entretanto, há obrigatoriedade de observância dos tributos e encargos obrigatórios, bem como do piso salarial, etc. previsto na convenção coletiva da categoria, pois constituem imperativo normativo e devem ser observados pelas licitantes.
 

Como foi dito alhures, não há padronização de custos nem de natureza jurídica ou de obrigações legais para todos os licitantes. Cada qual possui especificações próprias que podem influenciar na elaboração de suas propostas. Assim sendo, a planilha de custos anexada ao edital é um referencial para que os licitantes possam elaborar suas propostas de acordo com sua realidade e por essa razão, não pode haver um modelo único, absoluto e obrigatório.
 

Assim o fazendo, os licitantes deverão apresentar seus preços em consonância com as normas vigentes e demais práticas de mercado, atendendo à legislação fiscal e tributária correspondente a sua atividade, elaborando suas propostas com base nos custos, insumos e tributos incidentes, de acordo com a opção feita pela empresa, informando se a contribuição previdenciária incidirá sobre a receita bruta ou sobre a folha de pagamento. Não haverá, nesse caso, prejuízo à competitividade e à isonomia na hipótese de participarem empresas com opções distintas, cabendo a cada qual exprimir em sua proposta a correta tributação a qual estiverem vinculados”.
 

Assim, fica claro que o preenchimento da planilha e a composição dos custos é de total responsabilidade do licitante, que poderá adaptar o modelo as suas necessidades, desde que demonstrem todos os custos envolvidos na execução do objeto da licitação. A finalidade da planilha é expressar a composição dos custos envolvidos nos serviços. E não a descrição detalhada dos veículos, caso a licitante não tenha essas informações quanto aos veículos, não necessariamente deverá informar, e sim estimar os custos que terá com os veículos, uma vez fazer parte da composição dos custos.

 

Não resta, portanto, que se realize alterações quanto a planilha disposta no Anexo III do Termo de Referência.

4) DO REAJUSTE - ITEM 17 DO TERMO DE REFERÊNCIA
Resposta: Novamente a impugnante se refere a IN – 05/2017 para questionar o item 17 – Reajuste Contratual, do Termo de Referência, assim, reafirmamos que a referida IN só tem aplicabilidade obrigatória no âmbito da Administração Pública Federal, e que os Estados e Municípios poderão adotar naquilo que lhe for conveniente e para melhor atender ao interesse da administração. Dessa forma, está Secretaria mantém o disposto na redação do item 17.
5) OUTRO ASPECTO QUE TEM QUE SER LEVADO EM CONSIDERAÇÃO SÃO A QUANTIDADE DE VEÍCULOS, NOS ÔNIBUS 44 LUGARES VER LUGARES VER OS QUANTITATIVOS NOS TRAJETOS.
Resposta: O presente questionamento está confuso, impossibilitando a apresentação de uma resposta. No entanto, todavia, as características dos veículos estão presentes no subitem 4.2, devendo a empresa interessada se basear para apresentar suas propostas com veículos que atendam a característica exigida.
III – DA DECISÃO
                Consubstanciando a decisão na manifestação da SEDUC,  julgo IMPROCEDENTE a impugnação, não carecendo o edital de reforma quanto ao impugnado.
                É o que temos a esclarecer, permanecendo inalteradas as cláusulas do edital, inclusive a data de abertura inicialmente estabelecida conforme abaixo:
 

DATA DE ABERTURA: 15/06/2018 às 09h30min (horário de Brasília/DF)
ENDEREÇO: No site de licitações www.comprasnet.gov.br
 

Eventuais dúvidas poderão ser sanadas junto a Pregoeira e Equipe de apoio, através do telefone (69) 3212-9270, ou no endereço sito ao Palácio Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos/Edif. Central, 2º Andar, Av. Farquar, n° 2986, B. Pedrinhas, CEP 76.801-470, Porto Velho/RO.

 Ciência aos interessados. Publique-se.
Porto Velho, 14 de Junho de 2018.
MARIA DO CARMO DO PRADO 

Pregoeira - Equipe ÔMEGA/SUPEL 

Mat. 300131839

BMS/ÔMEGA 
                                                          Maria do Carmo do Prado - Pregoeiro 

